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144ª Sessão Ordinária – 14/10/2008
O SR. ROBERTO FELÍCIO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - “Sr. Presidente, ......
 
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, passo a ler a segunda Questão de Ordem:

“Questão de Ordem
Sr. Presidente, 

Tem a presente questão de ordem o intuito de obter a interpretação de Vossa Excelência com relação à amplitude da prerrogativa concedida ao Sr. Governador e aos Tribunais, de propor alterações aos projetos de sua autoria, nos termos do § 2º do Art. 175 do Regimento Interno. 

O Diário Oficial do Legislativo publicou hoje, 14 de outubro, duas mensagens aditivas do Sr. Governador, nº.s 155 e 156, propondo alterações, respectivamente, ao PL 580/2008 e ao PLC 42/2008. 

A alteração proposta ao PL 580/2008, que dispõe sobre a autorização para o Poder Executivo realizar operações de crédito com organismos multilaterais de crédito, é perfeitamente aceitável, uma vez que tem por objetivo apenas corrigir o nome do programa citado no projeto original, para adequá-lo ao real objetivo do empréstimo pleiteado. 

Quanto à mensagem aditiva nº 156, que propõe alterações ao PLC 42/2008, que instituiu a Bonificação de Resultados - BR, no âmbito da Secretaria da Fazenda, entendemos que extrapola os limites da possibilidade concedida ao Sr. Governador, nos termos do § 2º do Art. 175 do Regimento Interno, de propor alterações aos projetos de sua autoria. 

Com efeito, o PLC 42/2008, em sua forma original, pretendia instituir a Bonificação de Resultados apenas no âmbito da Secretaria da Fazenda. A proposição correu pauta, ocasião em que recebeu emendas, conforme faculta o Regimento. 

Ocorre, entretanto, que o Sr. Governador, em sua mensagem aditiva, além de estender a Bonificação de Resultados aos servidores da Secretaria de Planejamento e das autarquias vinculadas, modificando, para tanto, os respectivos dispositivos do PLC 42/2008, propõe alterações que abrangem outras categorias e outros temas relativos a servidores públicos, a saber: 

a) a)                      conversão em pecúnia de períodos de licença-prêmio não usufruídos, até a aposentadoria ou falecimento, para os servidores das Secretarias da Fazenda e Economia e Planejamento e as autarquias vinculadas, sabendo-se que, recentemente, esta Casa aprovou legislação que estabeleceu critério geral para o funcionalismo no que se refere ao gozo da licença-prêmio;

b) b)                      alteração da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, que disciplina o pagamento de 13º salário aos servidores públicos do Estado, no que se refere especificamente ao 13º salário do Agente Fiscal de Renda;

c) c)                      alteração do artigo único da Disposição Transitória da Lei Complementar nº 1058, de 16 de setembro de 2008 - Quadro de Pessoal da SPPrev sobre as funções de Gerente e Supervisor de Equipe. 

Ou seja, o Sr. Governador, em sua mensagem aditiva, embutiu um novo projeto de lei complementar, referente a servidores de outra Secretaria, e não apenas modificou aquela proposição encaminhada anteriormente. 

Com tal procedimento, o Senhor Governador tumultua o processo legislativo e suprime do Poder Legislativo sua competência de propor alterações aos projetos de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, uma vez que não há previsão regimental para que a mensagem aditiva seja objeto de nova pauta. 

Em ocasiões anteriores, como é o caso, por exemplo, dos projetos que tratam das carreiras do Magistério e do Quadro de Apoio da Educação, ambos pertencentes à Secretaria da Educação, o Senhor Governador sempre entendeu que era necessário encaminhar a esta Casa dois projetos de lei complementar distintos. Agora, entretanto, entende que, mesmo em se tratando de servidores de Secretarias distintas - Fazenda e Planejamento, pode fazê-lo numa mesma proposição e, mais grave ainda, pode estender o novo benefício a uma segunda categoria de servidores, pertencentes a outra Secretaria, através de simples mensagem aditiva.

Chamamos, finalmente, a atenção do Conselho de Defesa das Prerrogativas Parlamentares, criado recentemente nesta Casa, para essa interferência irregular do Chefe do Pode Executivo no processo legislativo, alterando de forma oblíqua o Regimento Interno, uma vez que veda aos parlamentares o direito de oferecer emendas à nova proposição apresentada, camuflada de mensagem aditiva. 

Sala das Sessões, em 14/10/08.

Deputado Roberto Felício

Líder da Bancada do PT
